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D O S S I Ê

Introdução

Na sociedade brasileira, a 
ampliação da democracia para 
além dos mecanismos eleitorais 
teve maior ênfase com o início 
da redemocratização, a partir de 
fi ns da década de 1970, quando 
se assiste a um intenso e com-
plexo processo de revitalização 
da sociedade civil, de valoriza-
ção da cidadania e de fortaleci-
mento das instâncias públicas. 
Tal processo foi incentivado, so-
bretudo, pela pressão dos movi-
mentos sociais junto ao Estado 
e desdobrou-se na implemen-
tação de políticas públicas des-
centralizadoras e na criação de 
organizações, tais como os inú-
meros conselhos instituídos por 
meio de legislação nacional e 
que abarcam diferentes formas 
e atores sociais. Mais especifi ca-
mente, segundo alguns autores 
(SILVA, 2003; BOSCHI, 1999; 
GOHN, 1997), vê-se, ao longo 
da década de 1990, uma proli-
feração de fóruns, conselhos, 
comitês e parcerias que buscam 
instituir, nos diversos níveis de 
governo e nas mais variadas áreas de atuação do 
Estado, novos espaços de representação.

Este artigo enfoca a 
discussão sobre a presença 
da sociedade civil nos espa-
ços públicos dos conselhos, 
como protagonista de uma 
nova forma de represen-
tação política, e se detém, 
particularmente, no Conse-
lho de Segurança Alimen-
tar e Nutricional do Ceará 
(CONSEA-CE).

O CONSEA-CE foi 
criado em 20031, como com-
plemento importante do 
programa Fome Zero (PFZ), 
do Governo Federal, com 
função consultiva, de acon-
selhamento ao Governo do 
estado, e com o objetivo de 
elaborar diretrizes para im-
plantar a política de segu-
rança alimentar regional, ca-
bendo-lhe também o papel 
de orientar a efetivação de 
programas sociais ligados à 
alimentação, estabelecendo 
diretrizes e prioridades.

Diferentemente da 
maioria dos conselhos, os 

Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional 
devem ter, de acordo com o Decreto2, participação 
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de 2/3 de representantes da sociedade civil, e 1/3 de 
representantes do poder público; além disso, há a re-
comendação de serem presididos por representantes 
da sociedade civil3.

Assim, a temática deste artigo gira em torno da 
representação política exercida por organizações da 
sociedade civil nos conselhos, considerando-se que 
tal representação estabelece outro desenho institu-
cional na democracia brasileira. Busca-se entender o 
processo de confi guração sócio-política sob o qual a 
representação aparece, e a sua estruturação. Ou seja, 
procura-se compreender como se institui essa repre-
sentação e como se constrói a legitimidade do repre-
sentante frente ao representado e/ou frente ao Estado, 
enfatizando a capacidade do porta-voz de mobilizar 
os interesses de um grupo social signifi cativo.

A abordagem desse processo coloca a necessi-
dade de se problematizar a noção de representação, 
verifi cando neste espaço, três dimensões, a saber: 
quem participa, no que e como.

A escolha do tema, que relaciona represen-
tação política e presença de organizações da so-
ciedade civil nos conselhos, deve-se, inicialmen-
te, ao fato de se considerarem os conselhos como 
espaços em que as organizações da sociedade civil 
têm, com o seu público, uma relação distinta da-
quela existente entre os representantes que foram 
eleitos para atuar no Executivo ou no Legislativo, 
em âmbito nacional, estadual ou municipal. Na 
prática, nos conselhos estão se criando novas for-
mas de representação política, caracterizadas pela 
representação coletiva, ou seja, os representantes 
falam em nome de determinados grupos ou cate-
gorias sociais. De acordo com Lüchmann (2008), 
tal representação coletiva está ancorada na legi-
timidade dessas organizações em promover, de 
diferentes formas, a defesa das variadas “causas” 
sociais e de demandas de grupos e setores sociais 

historicamente excluídos dos processos de decisão 
política. Neste sentido, a literatura utilizada para a 
elaboração deste artigo indica que a representação 
nesses espaços deve ser entendida pela forma de 
atuação dos conselheiros; ou seja, a representação 
deve ser pensada como um processo relacional e 
diferenciado, em que a autorização não passa so-
mente pela eleição; mas, na maioria dos casos, os 
conselheiros são indicados, de forma coletiva pelos 
seus pares ou de forma centralizada por indivídu-
os, como, por exemplo, os diretores das entidades 
ou o Governador.

A representação é examinada, aqui, a partir da 
idéia da representatividade dos conselheiros. Na aná-
lise, registraram-se situações de distanciamento entre 
representantes e representados, caracterizadas pelo 
perfi l das organizações e/ou perfi l dos representan-
tes; mas, também se registraram situações de aproxi-
mação devido às experiências dos representantes em 
associações, movimentos sociais, partidos políticos, 
dentre outras. Percebe-se que os vínculos dos atores 
sociais e a confi guração institucional do CONSEA-
CE infl uenciam diretamente a participação. 

Na argumentação deste artigo, trabalhou-se com 
a hipótese de que a representação da sociedade civil 
no CONSEA-CE caracteriza-se, no geral, como mera 
reunião de membros que não se identifi cam com o 
princípio de delegação, característico da democracia 
direta. Representantes conservam em suas decisões 
uma certa independência frente à base. Isto vem legi-
timando e sustentando os próprios mediadores.

Os dados sobre os representantes da socieda-
de civil no CONSEA-CE foram coletados através de 
entrevistas realizadas com conselheiros, em julho de 
2007. Uma segunda fonte de informações se cons-
titui de documentos disponibilizados pelo próprio 
Conselho e das atas das reuniões dos anos 2005, 
2006 e 2007. A terceira fonte de informação corres-
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ponde à participação da autora na IV Conferência 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, em 
2007, em Fortaleza, Ceará.

O artigo está dividido em três partes, além 
desta Introdução. Na primeira parte, faz-se uma 
breve apresentação do contexto de surgimento dos 
conselhos e da participação da sociedade civil. Na 
segunda parte, apresenta-se o universo do CON-
SEA-CE, destacando a sua confi guração institucio-
nal e a análise do seu funcionamento. Na terceira 
parte, enfatizam-se os vínculos institucionais dos 
representantes e as suas trajetórias, buscando en-
tender: as relações entre representante e represen-
tado; a legitimidade da representação e a capacida-
de de intervenção no debate e, conseqüentemente, 
na formulação de políticas públicas. Ao fi nal, são 
feitas algumas considerações, apresentando-se 
uma síntese dos principais resultados obtidos so-
bre a representação política de organizações da so-
ciedade civil no CONSEA-CE e algumas refl exões 
acerca desse tema. Dessa forma, a pretensão é con-
tribuir com estudos sobre representação e partici-
pação política da sociedade civil nos conselhos.

Os conselhos e a participação da sociedade civil

No Brasil, o debate sobre participação, espe-
cifi camente no período de transição – entre fi ns da 
década de setenta e fi nal dos anos oitenta do século 
XX –, apresentava-se fortemente marcado por ele-
mentos de natureza político-ideológica presentes no 
contexto da época. Como uma decorrência da ex-
periência da ditadura militar, o Estado e, mais do 
que isto, o campo político institucional passara a ser 
apresentado como o espaço do autoritarismo, sen-
do os seus agentes identifi cados como responsáveis 
pela opressão e repressão aos interesses sociais ex-
cluídos do bloco no poder. Por outro lado, a socie-

dade civil torna-se o campo da resistência ao poder 
autoritário, com uma homogeneização discursiva 
dos seus agentes, então percebidos como democrá-
ticos, autônomos e impulsionadores de uma dinâ-
mica da transformação social e política do país (SIL-
VA, 2003). O marco da transição é a Constituição 
Federal, promulgada em 1988. “A Constituição de 
88 defi niu um novo arranjo federativo, com signi-
fi cativa transferência de capacidade decisória, fun-
ções e recursos do governo nacional para os estados 
e, especialmente, para os municípios” (ALMEIDA, 
1995: 92).

A Constituição Federal de 1988 consolidou-
se em meio a uma conjuntura de crise econômi-
ca e, também, de forte ebulição dos movimentos 
sociais. Nas legislações ordinárias regulamenta-
doras da Constituição, foram previstos conselhos 
colegiados paritários, em geral deliberativos, tendo 
em sua composição representantes do governo e da 
sociedade civil, visando controlar e fi scalizar as po-
líticas sociais.

A Constituição de 1988 refl ete reivindicações 
sociais, criando espaço para iniciativas de maior 
abertura e integração da sociedade, no que se refere 
às tomadas de decisões a respeito de políticas pú-
blicas, assim como outros mecanismos de consulta 
popular, além do voto. No Art. 5º, Inciso LXXIII da 
Constituição, observa-se a garantia da inserção da 
participação através da ação popular e do plebisci-
to (GUIMARÃES, 2008). A criação dos conselhos 
é inaugurada nesses termos de maior processo de 
abertura popular.

Assiste-se, ao longo da década de 1990, à 
proliferação de fóruns, conselhos, comitês e ou-
tras formas de parcerias que buscavam instituir, 
nos diversos níveis de governo e nas mais variadas 
áreas de atuação do Estado, novos espaços de par-
ticipação social.
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A abertura de novos canais de relacionamento 
entre sociedade civil e Estado – exemplifi cada pela 
implementação de diversos espaços públicos, como 
por exemplo, conselhos, câmaras setoriais, orça-
mentos participativos, fóruns, dentre outros –, com 
suas complexas dinâmicas de funcionamento e uma 
disputa constante de poder entre diferentes projetos 
políticos, trouxe uma ampla gama de conceitos para 
a compreensão do que estaria acontecendo em paí-
ses com democracias recentes.

Segundo Lüchmann (2005), alguns fatores 
têm sido apontados como relevantes para a im-
plementação e sustentação de experiências parti-
cipativas, quais sejam: o empenho, a vontade e o 
compromisso político-governamental; a capacida-
de de organização e articulação da sociedade civil; 
e o desenho institucional. Tudo isto visando à efe-
tivação dos princípios de pluralidade, igualdade e 
publicidade. Porém, ainda se constituem como de-
safi os a desigualdade social e as diferenças na defi -
nição de interesses coletivos.

Muitos estudos têm argumentado que esses 
espaços que se abrem para a representação da so-
ciedade civil, por si sós, seriam preferíveis ao fun-
cionamento das instituições do Estado (SANTOS, 
2002; AVRITZER, 2004). Nesse sentido, não traba-
lham de modo a entender a sociedade e o Estado 
de forma relacional. Lavalle (2003) observa que boa 
parte da literatura sobre participação trata o mundo 
institucional da política diferentemente do mundo 
da sociedade. Como ele mesmo aponta, existe um 
descompasso entre o modelo teórico e os atores que 
conformam a sociedade civil, a qual é altamente 
heterogênea, tendo características de clientelismo, 
autoritarismo, etc. Outro elemento sempre presente 
nessas análises, e que parece comprometer a pers-
pectiva sob a qual tais experiências têm sido estu-
dadas, é o fato de esses espaços serem considerados 

espaços de participação direta, principalmente em 
virtude da ausência de mediação dos partidos polí-
ticos no processo.

Desse modo, ora focando no sistema repre-
sentativo e na sua reconfi guração, ora na impor-
tância da chamada sociedade civil e nas inovações 
participativas, as ciências sociais deixaram de lado 
o fenômeno da representação política exercida por 
organizações da sociedade civil. Segundo Lavalle, 
Houtzager e Castello (2006: 46),

(...) a problemática da representação políti-
ca no seio das organizações civis é encoberta 
pela ênfase na sociedade civil e na partici-
pação cidadã como alicerces para a reforma 
da democracia. No primeiro caso, porque é 
concebido que os atores da sociedade civil 
emergem por uma continuidade ou anima-
dos por uma conexão genuína com o tecido 
social (...) No segundo caso, em virtude de a 
participação cidadã cancelar (...) a própria 
idéia de representação (grifos no original).  

A dinâmica representativa dos conselhos se 
torna, então, um grande desafi o a ser enfrentado por 
analistas, já que movimentos sociais e demais orga-
nizações da sociedade civil têm de aprender e apre-
ender esse novo formato institucional de relação 
com o Estado; isto, na medida em que compõem o 
aparato decisório do Estado, os conselhos articulam 
no seu espaço os representantes escolhidos em plei-
tos eleitorais, via partidos políticos (os governantes 
e seu bloco de ocupantes de cargos de confi ança e 
funcionários), e os representantes da sociedade civil, 
por meio dos mais diferentes movimentos sociais e 
organizações (FERRAZ, 2005). Para tanto, é preciso 
entender a dinâmica que se estabelece nos conse-
lhos, a partir das relações sociais que se constituem 
e que fazem uma entidade participar desses espaços 
e não de outros.
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Segundo Pinto (2005), como a sociedade ci-
vil tem um caráter extremamente fragmentado, 
é mister observar que, muito raramente, pessoas 
pertencentes a associações, a Organizações Não-
Governamentais (ONGs), etc., apresentam-se como 
representantes da sociedade civil como um todo. 
Esse caráter unitário é mencionado em documentos 
ofi ciais, pelo discurso político e, mesmo, em alguns 
textos acadêmicos, no que pese estes últimos terem 
sempre muito mais cuidado em enfatizar o caráter 
diferençado e fragmentado da sociedade. Neste sen-
tido, de acordo com a autora, é que se tem de tra-
balhar e entender essa sociedade civil, sem incorrer 
em uma posição militante e prescritiva, muito en-
contrada nos trabalhos da área. Para usar suas pró-
prias palavras, “é pela heterogeneidade que se pode 
chegar mais apropriadamente a entender o conceito 
e avançar na análise das potencialidades e limites 
destas sociedades” (PINTO, 2005: 10).

Tomando-se, então, como referência o debate, 
exposto anteriormente, sobre os processos de parti-
cipação e de sua relação com a democracia, procu-
ra-se, a seguir, situar o surgimento do CONSEA-CE 
nessa nova conformação da relação entre Estado e 
sociedade para a formulação de políticas públicas.

A configuração do CONSEA-CE: os desafios 
da composição

O CONSEA-CE, criado por um Decreto do 
governo estadual de 15 de abril de 2003, é uma en-
tidade voltada para a elaboração de políticas públi-
cas, programas e ações que asseguram o direito à 
alimentação, inerente a cada cidadão no estado do 
Ceará (Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento 
Social, 2007).

Ao se analisar a composição do CONSEA-CE, 
constata-se claramente uma difi culdade no que con-

cerne à separação entre sociedade civil e Estado. É o 
que se observa, por exemplo, neste trecho de depoi-
mento da representante da Universidade Federal do 
Ceará (UFC), no Conselho:

(...) A gente pôde intervir muito pouco na es-
colha de quem iria participar do CONSEA-
CE. Porque a lei, ou melhor, a lei não, o de-
creto, porque aqui não é lei, é decreto, foi feito 
pelo Governo, enviado para a Assembléia e 
a gente não teve muita opinião e nem infl u-
ência. O que a gente conseguiu foi colocar o 
Fórum Estadual de Segurança Alimentar, e 
pressionar um pouco para alguém das pasto-
rais; mas no mais foram eles que decidiram; 
inclusive, a representação da sociedade civil 
não é boa (entrevista concedida à autora).

Segundo Avritzer (2007), a presença dos mo-
vimentos sociais urbanos no Ceará não foi signifi -
cativa, durante o período da redemocratização, tal 
como foi em outros estados do Sul e Sudeste do 
Brasil. Teve forte presença naquela unidade da Fe-
deração o chamado mudancismo, um movimento 
de reforma política e administrativa centrado na 
organização do Estado. Esse movimento, institu-
ído com a chegada do grupo político liderado por 
Tasso Jereissati e Ciro Gomes ao poder no estado, 
contribuiu de muitas maneiras para a ação da socie-
dade civil, incentivando a criação de diversos tipos 
de organizações civis, principalmente as de produ-
tores (Tendler, citado por AVRITZER, 2007). Neste 
sentido, percebe-se um caso de participação onde o 
Estado foi o maior incentivador.

Foi sob o signo da ruptura, expresso no slogan 
“governo das mudanças”, que o grupo de empresá-
rios liderados por Tasso Jereissati (hoje, Senador fi -
liado ao nacional do Partido da Social Democracia 
Brasileira – PSDB) ocupou a cena política cearense. 
Tal iniciativa, ancorada não só em grupos empre-
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sariais, mas também em intelectuais, partidos de 
esquerda e outros setores organizados da sociedade 
civil, impôs-se com a retórica que anunciava “nova 
forma de fazer política”. Essa forma, baseada em uma 
representação simbólica temporal, defi nida a partir 
de um “antes e depois”, apresentou uma oposição às 
formas tradicionais de poder aglutinadas em torno 
do coronelismo (BARREIRA, 1994). Percebe-se cla-
ramente a diferença em relação à organização da so-
ciedade civil no Rio Grande do Sul, que emerge por 
contestação a um Estado autoritário, ao contrário do 
que ocorre no Ceará, onde se faz a partir de incenti-
vos estatais, fi cando, muitas vezes, refém do Estado.

De acordo com o Regimento Interno do 
CONSEA-CE e com o Decreto número 27.008, de 
15 de abril de 2003, publicado no Diário Ofi cial do 
Estado em 17 de abril de 2003, o CONSEA-CE é 
“composto por trinta e cinco membros designados 
pelo Governador do Estado, sendo quatorze repre-
sentantes de órgãos da Administração Estadual e 
vinte e um representantes de outras organizações, 
dentre organismos federais, da sociedade civil e de 
cooperação internacional”.

Efetivamente, são, na verdade, 14 represen-
tantes do poder público e 20 da sociedade civil, 
sendo que nesta estão incluídos representantes de 
organismos federais e de organismos de coope-
ração internacional, além daqueles da sociedade 
civil propriamente dita. Cabe destacar que não 
existe uma separação clara entre esta e o Estado, 
nos moldes dos demais conselhos de Segurança 
Alimentar e Nutricional. 

O que acontece na prática é uma confusão em 
relação a essa composição, pois muitos conselhei-
ros acreditam que dezenove são representantes da 
sociedade civil, mesmo que caminhando de mãos 
dadas com o poder público. No Decreto referido, 
fi ca bem claro não só que se tem uma diversidade 

de entidades, mas, que uma parcela dos represen-
tantes não faz parte da sociedade civil. Ainda, nessa 
composição percebe-se uma forte presença da área 
patronal. Segundo a representante da UFC,

(...) hoje, no CONSEA, a maioria é socie-
dade civil; mas, sociedade civil entre aspas, 
porque muitos dessa sociedade civil são alia-
dos ao Governo. Por exemplo, o Rotary e 
o Lions são dois que servem o Governo. O 
empresariado da sociedade civil, área pa-
tronal, está muito representado (comércio, 
indústria e agricultura); além disso, tem a 
FIEC (Federação da Indústria do Estado do 
Ceará) e a Associação dos Jovens Empresá-
rios; então, a área patronal está muito forte; 
e, por outro lado, nem todos eles participam.

Para muitos, ainda faltam representações de 
organizações indígenas, da Associação Brasileira 
de ONG’s (ABONG), de movimentos populares e 
sindicais. Para o representante da Cáritas, é preciso 
rever a composição do CONSEA-CE, porque muitas 
entidades não sabem o que é segurança alimentar. 
Nas suas palavras:

(...) aqui no Ceará o que eu percebo é que 
a maioria das instituições não tem discus-
são e nem trabalhos diretos com a segurança 
alimentar. Eu vejo que somente a Cáritas 
tem esse trabalho. Quem são as outras ins-
tituições? Por exemplo, a Universidade que 
tem feito algumas discussões, tem pautado 
alguns temas, mas que está lá. A FIEC, o 
Rotary que é um monte de gente que diz que 
tem trabalhado com segurança alimentar, 
mas que é distribuir sopas, mais a questão 
do assistencialismo, mais compensatória, 
que acaba não emancipando as pessoas.

A indicação dos conselheiros e de suas respec-
tivas organizações pelo poder público fere o próprio 
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sentido da representação da sociedade civil, na me-
dida em que, em muitos casos, só os atores conside-
rados confi áveis pelo poder público são chamados a 
participar (SANTOS, 2004).

O funcionamento do CONSEA-CE é visto de 
forma crítica por alguns representantes da sociedade 
civil, talvez por se tratar de um tema novo e ainda não 
incorporado pelo poder público, ou, quem sabe, pela 
própria composição do órgão, que não abriga os di-
versos movimentos sociais e ONGs ligados ao assun-
to. Para uma entrevistada, representante do Rotary,

(...) precisaríamos trabalhar as câmaras 
setoriais, ter mais tempo disponível para 
discutir problemas do estado, tentar criar, 
trabalhar estes temas e gerar orientações e 
articular politicamente com o Governo; ten-
tar sensibilizar o Governo, para tentar con-
seguir avançar.

Para uma ex-presidente do CONSEA-CE, a 
atuação do Conselho ainda tem sido bastante tí-
mida, sendo mais significativa do ponto de vista 
da promoção de articulações entre produtores e 
instituições. Segundo ela, “nacionalmente temos 
muito mais interferência, há um diálogo maior 
com os Ministérios”.

Muitos ainda acreditam que a sociedade civil 
deve ser fortalecida, sob pena de o CONSEA-CE aca-
bar sendo apenas legitimador das políticas do poder 
público. Tais idéias se evidenciam, por exemplo, na 
percepção do representante da Cáritas, expressa em 
entrevista concedida à autora:

(...) não existe ainda um espaço e um pla-
nejamento mais sistemático do CONSEA, 
defi nindo eixos que deveriam ser trabalha-
dos durante o ano; acabam trabalhando 
só coisas de fora e a gente legitimando isso. 
Não se faz uma refl exão mais política, com 
maior aprofundamento. A gente acaba só le-

gitimando o que o Estado está fazendo e isto 
denota a questão da fragilidade da socieda-
de civil que esta lá.  

A confi guração institucional é um fator que con-
diciona a representação social nesse Conselho, porque 
as leis e/ou decretos de criação e instituição do CON-
SEA-CE sinalizam elementos importantes para a sua 
análise. O grande avanço é com relação a um aspecto 
da sua composição: diferentemente da maioria dos de-
mais conselhos, o CONSEA-CE conta com um núme-
ro maior de representantes da sociedade civil. Mesmo 
que algumas organizações possam estar mais próximas 
dos interesses do Governo, como, mencionado ante-
riormente – o caso do Rotary e do Lions, por exemplo 
–, no CONSEA-CE, a presença dessas entidades plu-
raliza e diversifi ca esses espaços e enriquece o debate. 
Mais ainda, conforme Abramovay (2001), mesmo que 
o CONSEA-CE tenda, muitas vezes, a reproduzir um 
ambiente social avesso à ampla discussão dos assuntos 
públicos, a sua simples existência abre caminho para a 
entrada de temas até então ausentes, na vida dos indi-
víduos e dos grupos organizados.

É preciso problematizar a composição. Não 
adianta ter uma representação diversifi cada, inse-
rir diferentes grupos se, de fato, é a ação, o discurso 
que vale. O que está realmente sendo representado? 
Qual a legitimidade desses representantes? 

A representatividade dos conselheiros

Segundo Pitkin (1967), existe um paradoxo 
na representação: tornar presente de alguma forma 
aquilo que não está literalmente presente (PITKIN, 
1967). Esta controvérsia está diretamente relaciona-
da com a discussão deste artigo sobre a representati-
vidade e a legitimidade da representação, pois colo-
ca essas dimensões numa balança, na qual a ação de 
representar precisa achar o seu equilíbrio.
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Representar, no sentido em que o verbo é em-
pregado aqui, signifi ca atuar em função dos interes-
ses do representado. O representante precisa atuar 
independentemente; sua ação precisa envolver dis-
cernimento e consciência; ele precisa ser, de fato, 
aquele que atua. O representado precisa ser conce-
bido como capaz de ação e julgamento independen-
te, não sendo meramente objeto dos cuidados de 
alguém. E, apesar do potencial de confl ito ineren-
te entre representante e representado sobre o que é 
para ser feito, as divergências não necessariamente 
ocorrem. O representante precisa atuar de tal modo 
que não haja confl ito; se isto ocorrer, uma explica-
ção é requerida. Ele precisa não se encontrar per-
sistentemente em desentendimento com os desejos 
do representado, sem que haja uma boa razão em 
termos de seus interesses, sem uma boa explicação 
de por que seus desejos não estão de acordo com os 
seus interesses (PITKIN, 1967: 209-210).

Sob esta perspectiva, analisa-se neste item a re-
presentação a partir da representatividade dos con-
selheiros. A noção de representatividade é defi nida 
com base nos vínculos institucionais dos indivíduos 
com as suas organizações sociais; no modo de es-
colha dos representantes; nos meios de discussão 
utilizados pelos conselheiros para se relacionarem 
com a sua base e nas relações mantidas com as de-
mais entidades presentes no CONSEA-CE, a fi m de 
identifi car possíveis confl itos e embates. O fato de 
os conselheiros ocuparem determinadas posições 
na estrutura social permitiu a obtenção de um “as-
sento na mesa” de discussão com o Estado, confor-
me identifi cado nas entrevistas com a maioria dos 
representantes da sociedade civil.

Boa parte da literatura sobre os conselhos 
enfatiza a assertiva de que o vínculo institucional 
entre conselheiros e organizações sociais é um dos 
aspectos centrais para que os conselhos se efetivem 
como espaços plurais e legítimos de representação 

de interesses de segmentos sociais. Segundo Santos 
(2004), na formulação de políticas públicas, para 
que a co-gestão entre a sociedade civil e o Estado 
se traduza realmente como um aprofundamento da 
democracia, é necessária a garantia de um espaço de 
consulta às bases; tanto na eleição do representante, 
quanto nas defi nições das posições a serem tomadas 
por ele no exercício da sua função. É muito impor-
tante defi nir como os diferentes atores da sociedade 
civil, agrupados em blocos, são autorizados para fa-
lar em nome de determinados grupos específi cos ou 
de pessoas. Se a representação é um processo que 
envolve uma relação, como afi rma Young (2000), em 
que medida e como os representantes se relacionam 
com os seus representados? 

Segundo Bourdieu (1996: 188), quando o ato 
de delegação é realizado por uma única pessoa em 
favor de uma única pessoa, as coisas são relativa-
mente claras. Porém, quando uma única pessoa é 
depositária dos poderes de uma multidão, ela pode 
estar investida de um poder transcendente a cada 
um dos mandantes.

No CONSEA-CE, observa-se a presença de re-
presentantes que fazem parte de movimentos sociais 
e de fóruns que estiveram diretamente ligados à luta 
pelo direito à alimentação e à redução da fome e da 
miséria nos últimos anos. Tornaram-se, desta for-
ma, legitimados para falar em nome de uma grande 
parcela da população que não tem acesso à alimen-
tação saudável; e, por este motivo, tais representan-
tes foram escolhidos para integrar o Conselho.

Tendo em mente estas considerações, a repre-
sentatividade no CONSEA-CE foi analisada através 
de três variáveis:

- a forma como o representante foi escolhido;
- o meio utilizado pelo representante para con-

sultar a base; e
- a trajetória associativa do representante.
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O Quadro 01 mostra os modos de indicação 
dos representantes da sociedade civil entre seus pares.

Quadro 01 - Processo de escolha dos representan-
tes da sociedade civil no CONSEA-CE
Processo de escolha dos 
conselheiros CONSEA-CE

Indicação coletiva 33% (N=3)

Indicação individual/
centralizada 56% (N=5)

Eleição 11% (N=1)

Total 100% (N=09)

Fonte: dados das entrevistas.

No CONSEA-CE, o vínculo institucional en-
tre os conselheiros e as organizações sociais é bas-
tante frágil, já que 56% dos entrevistados foram 
escolhidos mediante a prática centralizadora, seja 
pela indicação direta do Presidente da organização, 
seja pela indicação do Secretário estadual. Mesmo 
somando os indicados de forma coletiva com aque-
les conselheiros que declararam ter sido escolhidos 
através de eleição, este número ainda fi ca aquém 
daqueles indicados de forma centralizada. Isso 
revela a fragilidade da relação dos representantes 
com a sua base.

Quadro 02 - Meios utilizados pelos represen-
tantes da sociedade civil para consulta à base
Meios utilizados para 
consulta à base CONSEA-CE

Não têm 33% (N=3)
Reuniões 45% (N=4)
Outros (eventos, emails, 
relatórios) 22% (N=2)

Total 100% (N=09)
Fonte: dados das entrevistas.

É importante notar que 33% dos entrevistados 
responderam não ter um meio de comunicação com 
a base. Isto pode ser explicado pelos mecanismos 
utilizados para a própria composição desse Conse-
lho; basta lembrar, conforme referido anteriormen-
te, que dele participam, por exemplo, muitas enti-
dades patronais. Os conselheiros vinculados a tais 
entidades não precisam da autorização da base para 
defender os seus pontos de vistas e/ou concepções. 
Off e e Wisenthal (1984) já chamavam a atenção para 
esse aspecto. Segundo eles, enquanto os capitalistas 
têm um poder de sanção individual, os trabalhado-
res dependem inteiramente de suas organizações; 
ou seja, as lideranças das organizações do capital 
têm maior capacidade de acionar sanções do que 
os líderes trabalhistas, vinculados aos membros da 
base e com menor autonomia. Observe-se, em situ-
ações assim caracterizadas, a existência de noções 
diferenciadas de representatividade.

O Quadro 03 mostra a relação dos conselhei-
ros com as organizações que integram o Conselho; 
isto é, cada entrevistado falava da sua relação com os 
demais, integrantes de organizações que não a sua.

Quadro 03 - Relação dos representantes da so-
ciedade civil com os demais conselheiros no CON-
SEA-CE
Relação dos 
conselheiros com as 
outras organizações

CONSEA-CE

Trabalho conjunto 77% (N=7)

Divergências 33% (N=2)
Total 100% (N=09)

Fonte: dados das entrevistas.

De acordo com o que nos foi possível compre-
ender, a partir das entrevistas, tal como no CONSEA 
Nacional, no CONSEA-CE as relações entre as orga-
nizações que o integram são menos confl ituosas.
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No CONSEA-CE, o fato de haver consenso e 
se estabelecerem acordos entre as entidades repre-
sentadas não necessariamente signifi ca um compar-
tilhamento de idéias entre Governo e segmentos da 
sociedade civil, como no CONSEA Nacional. É bem 
mais provável que a falta de entendimento acerca do 
que é segurança alimentar por determinadas entida-
des faça com que essas acabem compactuando com 
algumas posições defendidas por quem domina o 
debate. Segundo o representante do Fórum cearen-
se de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), em 
entrevista: “Nós temos uma meia dúzia de conse-
lheiros que dá o dinamismo pro Conselho. São pou-
cas pessoas atuantes. O pessoal do Estado não atua 
como esperado. Ainda é preciso trabalhar a estrutu-
ra e formação do CONSEA”.

O CONSEA-CE confi gura-se, conforme os 
padrões de interação de Draibe (1998: 14), como 
um conselho pautado pela burocracia, que carece 
de mecanismos de informação e em que existe um 
absenteísmo dos membros do Governo, cumprindo 
apenas funções burocráticas; portanto, trata-se de 
um organismo pouco ativo.

As divergências neste Conselho estão caracte-
rizadas, principalmente, na discussão sobre quem 
deve ocupar o lugar de presidente do órgão. En-
quanto em outros CONSEAs, está claro que a pre-
sidência deve ser exercida por um representante da 
sociedade civil, no CONSEA-CE esta ainda é uma 
questão em aberto, uma vez que não há defi nição a 
respeito no Regimento Interno. Isso acarreta vários 
embates entre representantes da sociedade civil e do 
Governo, especialmente porque, segundo a repre-
sentante da UFC, “o Governo do Ceará acha que o 
CONSEA deve ser um braço do Governo”. Por sua 
vez, acrescenta, na interpretação dos representantes 
da sociedade civil, esta deve ser a protagonista nesse 
espaço. Nas palavras da entrevistada,

(...) Existe um campo de disputa muito 
grande, porque para eles (secretários) o 
conselho deve ser um braço do Estado, do 
Governo. Mas a gente acha que tem que fi -
car nas mãos da sociedade civil porque eles 
encaminham as políticas e como eles podem 
exercer o controle social se eles mesmos pro-
tagonizam?

Por esse e outros motivos, os confl itos apare-
cem freqüentemente, sobretudo em época de eleição 
para a presidência do CONSEA-CE. Para muitos re-
presentantes, o CONSEA-CE ainda está em proces-
so de construção.

As trajetórias dos conselheiros infl uenciam di-
retamente a representatividade, já que dependendo 
dos tipos de entidades que já integraram o Conse-
lho, a sua atuação é menos ou mais democrática.

No CONSEA-CE, percebe-se que aqueles re-
presentantes que já fi zeram parte de diversas orga-
nizações (partidos políticos, fóruns, ONGs, movi-
mentos sociais etc.) são os que mais têm uma visão 
crítica a respeito da participação e da confi guração 
dos conselhos em geral.

O representante da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB), por exemplo, se formou 
em Agronomia e logo foi trabalhar em um projeto 
de assentamento, o Lumiar. Com o término desse 
projeto, entrou para a Cáritas, sendo mais ligado 
ao Programa de Desenvolvimento do Semi-árido, 
atuando em projetos voltados para agricultura fa-
miliar, organização, gestão e mobilização de grupos, 
e tecnologias de convivência com o semi-árido, ex-
pressando, assim, uma concepção mais pró-ativa de 
convivência. Como membro da Cáritas, ele também 
participa do Fórum Cearense para o Semi-árido, 
que faz parte da Articulação no Semi-Árido Brasi-
leiro (ASA), tendo como parceiro o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS).
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A sua representação é legitimada por sua expe-
riência com o tema e sua recorrente atividade com 
pessoas e grupos que sofrem de insegurança alimen-
tar, como muitos agricultores familiares que vivem 
no semi-árido brasileiro.

O representante da Assembléia Legislativa no 
Conselho é concebido como representante da socie-
dade civil, o que expressa a falta de esclarecimento 
sobre o que o CONSEA-CE entende como sociedade 
civil. A Assembléia Legislativa (AL) é um dos com-
ponentes do Poder Legislativo, composta por 46 de-
putados eleitos pelo voto direto da população. Cabe 
a essa instância de poder a tarefa de legislar, ou seja, 
transformar em leis as demandas da sociedade; co-
brar a aplicação dessas medidas e fi scalizar de forma 
permanente a aplicação dos recursos públicos por 
parte do Governo e demais órgãos da administra-
ção. Na verdade, pela entrevista concedida, pareceu 
que a representação não é da instituição (AL) e sim 
que sua escolha se vincula mais a aspectos biográfi -
cos. O representante atualmente é deputado estadu-
al, pelo Partido Humanista da Solidariedade (PHS). 
De sua própria trajetória, ele enfatiza a formação 
como médico sanitarista e menciona a infl uência 
de sua família no campo político. Assim, quando na 
entrevista lhe foi perguntado sobre seu percurso, a 
resposta foi a seguinte:

Sou natural de Fortaleza-CE, nascido no dia 
15 de agosto de 1975, sou médico-sanitaris-
ta, formado pela UFC, com mestrado e PHD 
em saúde pública pela Universidade do Ari-
zona – EUA. Sou fi lho do ex-reitor da UFC 
e ex-presidente do Conselho Nacional de 
Educação, Professor Roberto Cláudio Frota 
Bezerra, e neto de educadores vinculados à 
Universidade e à escola Pública estadual.

Observe-se, pois, o peso atribuído à relação fa-
miliar que, conforme a interpretação do entrevista-

do, o faz ser reconhecido publicamente e escolhido 
para participar do CONSEA-CE. A legitimidade de 
sua representação está fortemente vinculada, por 
ele mesmo, a esse reconhecimento, que entendemos 
como característico de relações clientelistas, ou seja, 
das relações entre atores políticos que envolvem 
concessão de benefícios públicos. Ressalte-se aqui, 
especialmente, o lugar social do conselheiro: forma-
ção profi ssional de prestígio e vínculos familiares-
pessoais/institucionais são invocados na fundamen-
tação da sua escolha para integrar o CONSEA-CE.

Um outro aspecto que merece destaque é que, 
como a maioria dos representantes da sociedade ci-
vil, a representante do Rotary também faz parte de 
outras entidades; por isso, existe a difi culdade de sa-
ber qual entidade ela realmente está representando. 
Ou, se está representando apenas idéias (PHILLIPS, 
2001) ou um grupo. Muitas vezes, membros dos 
conselhos tendem a agir de acordo com seus inte-
resses pessoais, em detrimento dos interesses das 
associações que representam. Esse problema apare-
ce na entrevista com a representante do Rotary, que 
trabalha também numa ONG (CDI4). 

Eu sou (nome da pessoa), tanto faz estar 
representando o Rotary ou o CDI porque a 
pessoa é a mesma (...). As nossas ações no 
CONSEA estão mais voltadas ao CDI do 
que ao Rotary, pois são ações mais localiza-
das, ao contrário do Rotary que tem ações 
mais gerais, nacionalmente.

O representante da CNBB também atenta para 
essa questão. Segundo ele,

(...) Além da fragilidade das instituições (...) 
tem essa outra questão que é que eu estou 
representando a CNBB que é muito compli-
cado, porque a gente acaba não tendo espa-
ços para refl etir isso, eu acabo representan-
do muito mais a Cáritas, ou parte da ASA 
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(Articulação no Semi-Árido), eu faço certa 
ponte entre a Cáritas e a ASA, a gente repas-
sa informes, levo demandas para o Fórum, 
como a gente está se articulando, então essas 
demandas acabam vindo desses setores que 
eu estou mais intimamente ligado que da 
própria CNBB.

Assim, nos espaços do CONSEA, nota-se que 
há dois tipos de representantes. Os do primeiro tipo 
são indivíduos integrantes de determinados grupos 
e que estão ali como “representantes do grupo”; são 
aqueles que mantêm um vínculo muito estreito com 
os representados, tendo condições, assim, de trazer 
uma fotografi a fi el dos desejos e interesses destes 
para o espaço de participação. O importante em re-
lação a essa forma de representação é que ela tem sua 
origem em uma escolha entre atores da sociedade 
civil, decidida freqüentemente no interior de asso-
ciações civis (AVRITZER, 2007). Ou, como explora-
do por Pitkin (1967), em sua visão da representação 
substantiva, os representantes devem ser indicados 
ou escolhidos por suas entidades associativas; essas, 
por sua vez, responderão pelos atos políticos de seus 
representantes. Tais entidades detêm o mandato de 
seus representantes e poderão substituí-los, caso es-
tes não cumpram as responsabilidades acordadas.

O segundo tipo é caracterizado por aqueles 
que representam grupos específi cos por sua expe-
riência acadêmica ou de vida. Podem ou não fazer 
parte do grupo que buscam representar; são os “re-
presentantes das idéias do grupo” e, segundo Kiyota 
(2007), movimentam-se com grande desenvoltura 
entre as organizações do Estado e das normas de 
discurso existente com os agentes deste, resultando 
no seu distanciamento do restante do grupo, pois 
os representados continuam marginalizados desse 
diálogo. Essa representação acontece quando os in-
divíduos, por conta própria ou organizações da so-

ciedade civil, mais especifi camente ONGs, se dizem 
representantes de uma causa ou idéias (PHILLIPS, 
2001) com as quais se identifi cam, e seu ingresso no 
Conselho não passa pelo processo de delegação ou 
autorização. Como mostra Avritzer,

Organizações não-governamentais que traba-
lham causas fora dos seus estados nacionais defen-
dem atores que não as indicaram para tal função (...) 
não é a autorização, e sim a afi nidade ou identifi ca-
ção de um conjunto de indivíduos com a situação vi-
vida por outros indivíduos que legitima a advocacia5 
(2007: 456).

Considerações fi nais

O surgimento dos diversos conselhos temáti-
cos no Brasil, como espaços de participação social, 
colocou questões inovadoras no âmbito das ciên-
cias sociais, especialmente no que se refere à forma 
como a sociedade civil se relaciona com o Estado. 
Nos conselhos, apesar das diferentes leis de criação, 
prevê-se que a relação da sociedade civil com o Esta-
do deve acontecer por meio de organizações sociais, 
e não de forma individual. E a escolha de represen-
tantes dessas organizações no espaço dos conselhos 
não necessariamente é feita via eleições; muitas ve-
zes, o representante é indicado, dentre seus pares, 
para exercer o papel de mediadores dos interesses 
de sua base. Essa nova forma de representação polí-
tica exercida por organizações da sociedade civil nos 
conselhos ainda não foi devidamente tratada pela 
literatura dedicada a essa temática, com exceção de 
alguns estudos (LAVALLE, CASTELLO e BISCHIR, 
2007; RAICHELIS, 2001; SILVA, 2006).

Para esta análise, alguns aspectos foram impor-
tantes, dentre os quais se destacam: a composição do 
CONSEA-CE; as leis e regras defi nidoras; a escolha 
dos representantes; e a trajetória dos conselheiros.
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O estudo do formato institucional CONSEA-
CE revelou que o seu caráter apenas consultivo faz 
com que muitas deliberações não sejam acatadas 
pelo poder público, acarretando o descrédito por 
parte de alguns setores da sociedade civil nesse or-
ganismo. Esse caráter apenas consultivo faz também 
com que muitas organizações não tenham interesse 
em se fazer representar ali. Foi possível notar, con-
forme os documentos ofi ciais e algumas entrevistas, 
que algumas conquistas do Conselho têm contado 
com uma certa sensibilidade do poder público para 
com o tema da SAN. 

A construção conjunta de uma pauta proposi-
tiva também ainda não se consagrou, esvaziando o 
espaço do CONSEA-CE, pois algumas entidades da 
sociedade civil (as entidades patronais, por exem-
plo) não concebem fazer parte de um espaço em que 
não têm poder para deliberar.

Nota-se que uma questão importante no con-
texto da representatividade é a do pluralismo. A 
diversidade de organizações é interessante para a 
riqueza do debate; entretanto, o fato de alguns seg-
mentos já estarem de antemão inseridos pela legisla-
ção na composição do Conselho trouxe o problema 
da falta de interesse por diversos participantes. No 
caso do Ceará, o Governo nomeou algumas entida-
des que fazem parte do poder público para integrar 
o campo da sociedade civil. Assim, a composição do 
CONSEA-CE está em constante discussão.

Pode-se, portanto, afi rmar que o CONSEA-
CE possui maneiras de escolha de representantes 
que  diferem do método convencional, via eleições. 
Com relação à representatividade, o CONSEA-CE 
também se constitui como espaço em que os repre-
sentantes mantêm certo distanciamento da base. O 
vínculo de cada representante com os demais par-
ticipantes das organizações sociais é bastante frá-
gil, já que acontece ocasionalmente e por meio de 

reuniões esporádicas para informes e repasses. Al-
guns representantes, como os das universidades, por 
exemplo, mantêm autonomia limitada frente a seus 
representados, ao contrário dos que fazem parte de 
movimentos sociais, os quais sempre buscam man-
ter contato com os representados, procurando de-
fender seus interesses. A polêmica sobre mandato e 
independência não se resolve, visto que existe ainda 
a falta de compreensão do que um representante em 
um conselho deve fazer: o que o grupo quer ou o que 
ele acha que será melhor para o grupo? Porque, mui-
tas vezes, os representantes não têm como se reunir 
com a categoria social que representam previamente 
à discussão no CONSEA-CE; então acabam atuando 
da forma que acham melhor. Por isso, com freqüên-
cia, a representação tem que ser entendida pela ação 
do representante, pela substância dessa ação, e não 
por um modelo analítico previamente estabelecido. 
Algumas pistas ajudaram a entender essa represen-
tação, mas somente a análise da ação é que defi niu 
como ela se dá. Assim, a hipótese de que os represen-
tantes conservam em suas decisões certa indepen-
dência frente à base pôde ser confi rmada. Isso não 
quer dizer que não exista uma legitimidade da re-
presentação. Porque, ao contrário da representação 
eleitoral tradicional, em que o representante (eleito) 
deve se identifi car com o representado (eleitor), na 
representação política coletiva os representantes po-
dem ter legitimidade pelo reconhecimento da sua 
competência e qualifi cação, e não necessariamente 
pelo vínculo direto com a base. O que de fato deve 
ser ressaltado é que se deve pensar em novas formas 
de prestação de contas e responsividade.

Notas

1    O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CONSEA) foi criado pelo presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, pelo Decreto 4.582, de 30 de janeiro de 2003.
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2  Decreto 6.272, de 23 de novembro de 2007, que dispõe 
sobre as competências, a composição e o funcionamento 
do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional – CONSEA.

3  A maioria dos demais conselhos segue a recomendação 
paritária, ou seja, uma metade de representantes de 
Governo e a outra de representantes de organizações 
da sociedade civil, sem a exigência de o presidente ser 
representante desta; pelo contrário, muitos são presididos 
por representantes de Governo.

4  Conforme se lê no site desta ONG, trata-se de “uma 
organização que utiliza a tecnologia como uma 
ferramenta para combater a pobreza e a desigualdade, 
estimular o empreendedorismo e criar novas gerações de 
empreendedores sociais”.

5   Avritzer entende advocacia como uma prática exercida pelo 
advogado e que vai além do atendimento convencional 
feito por esse profi ssional, na defesa dos interesses 
específi cos vinculados à causa para a qual foi contratado. 
A advocacia a que ele se refere situa-se no plano de 
causas coletivas, públicas ou privadas, cuja defesa não 
necessariamente precisa de autorização prévia para ser 
realizada. “Nesse sentido, o elemento central da advocacia 
de temas não é a autorização, e sim uma relação variável 
no seu conteúdo entre os atores e os seus representantes” 
(AVRITZER, 2007: 457).

Referências Bibliográfi cas

ABRAMOVAY, Ricardo (2001). Conselhos além dos 
limites. In: Revista Estudos Avançados, v. 15, n. 43, 
set/dez.

ALMEIDA, Maria Hermínia Tavares de (1995). 
Federalismo e Política Sociais. In: Revista Brasileira 
de Ciências Sociais, n. 28.

AVRITZER, Leonardo (2004). Participação política 
em São Paulo. São Paulo: UNESP.

__________(2007).  A participação social no 
Nordeste. In: AVRITZER, Leonardo (org.). A 
participação social no Nordeste. Belo Horizonte: 
editora da UFMG.

BARREIRA, Irlys A. F. (1994). Modernização 

política e questão social. Diagramas do poder local. 
In: Caderno CRH, UFBA, v. 07, n. 20.

BOSCHI, Renato (1999). Descentralização, 
clientelismo e capital social na governança urbana: 
comparando Belo Horizonte e Salvador. In: Dados, 
v.42, n. 4, Rio de Janeiro.

BOURDIEU, Pierre.(1996). A economia das trocas 
lingüísticas: o que falar quer dizer. São Paulo: EDUSP.

DRAIBE, Sônia. M. (1998). A nova institucionalidade 
do sistema brasileiro de políticas sociais: os 
conselhos nacionais de políticas setoriais. Campinas: 
UNICAMP/NEPP (mimeo).

FERRAZ, Ana Targina R. (2005). Impactos 
da experiência conselhista sobre as atividades 
políticas e organizativas dos movimentos sociais na 
saúde: o caso do movimento popular de saúde de 
Campinas-SP. Tese de doutorado em Ciências Sociais, 
Universidade Estadual de Campinas.

GOHN, Maria da Glória (1997). Teorias dos 
movimentos sociais. Paradigmas clássicos e 
contemporâneos. São Paulo: Loyola.

GUIMARÃES, Aline Amorim Melgaço (2008). 
Participação social e políticas públicas: novos rumos 
para a construção de políticas emancipatórias. In: 
WILDHAGEN, Cid Dutra (org.). Diálogos Sociais: 
refl exões e experiências para a sustentabilidade 
do desenvolvimento do norte e nordeste de Minas 
Gerais. SEDVAN/IDENE, Belo Horizonte: IMGS.

KIYOTA, Norma (2007). A Representação dos 
agricultores familiares em espaços de participação 
social no sudoeste do Paraná. Tese de doutorado. 
PGDR/UFRGS, Porto Alegre.

LAVALLE, Adrián G. Sem pena nem glória. O debate 
sobre a sociedade civil nos anos 90. Novos Estudos 
CEBRAP, julho, 2003.

______________. (2007). Protagonistas na 
sociedade civil: redes e centralidades de organizações 
civis em São Paulo. In: Dados, Rio de Janeiro, v. 50.

MOURA, J. T. Vaz de. – Representação política e organizações da sociedade... – p. 32 - 46



46 REVISTA DE CIÊNCIAS SOCIAIS  v. 40  n. 2  2009

LAVALLE, Adrián G., HOUTZAGER, Peter P, 
CASTELLO, Graziela (2006). Representação política 
e organizações civis. Novas instâncias de mediação e 
os desafi os da legitimidade. In: Revista Brasileira de 
Ciências Sociais, v. 21, n. 60, fev.

LÜCHMANN, Lígia Helena H. (2005). Os sentidos 
e desafi os da participação. XXI Congresso Brasileiro 
de Sociologia – Sociedade Brasileira de Sociologia 
(SBS), UFMG, Belo Horizonte.

___________. (2008). Participação e representação 
nos conselhos gestores e no orçamento participativo. 
Cadernos CRH, v. 21, n. 52, Salvador, jan/abr.

OFFE, Claus; WIESENTHAL, Helmut (1984). 
Duas lógicas da ação coletiva: notas teóricas sobre 
a classe social e a forma de organização. In: OFFE, 
C. Problemas estruturais do estado capitalista. Rio de 
Janeiro: Tempo Brasileiro.

PHILLIPS, Anne. (2001). De uma política de idéias 
a uma política de presença? In: Estudos Feministas, 
ano 9, 2º semestre.

PINTO, Céli Regina J. (2005). A Sociedade civil como 
ator político no Brasil: da ausência ao protagonismo. 
Projeto (mimeo).

PITKIN, Hanna F. (1967). Th e concept of 
representation. Berkeley, CA, Los Angeles, CA and 
London: University of California Press.

RAICHELIS, Rachel (2001). Esfera pública e 
conselhos de assistência social: caminhos da 
construção democrática. São Paulo: Cortez.

SANTOS, Boaventura dos (org.). (2002). 
Democratizar a democracia: os caminhos da 
democracia participativa. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira.

SANTOS, Mauro Rego Monteiro (2004). A 
representação social no contexto da participação 
institucionalizada. O caso dos conselhos municipais 
do Rio de Janeiro. In: SANTOS JÚNIOR, O. Alves; 
RIBEIRO, L. C. de Q.; AZEVEDO, S. de (org.) 
Governança democrática e poder local. A experiência 

dos conselhos municipais no Brasil. Rio de Janeiro: 
Revan, FASE.

SECRETARIA DO TRABALHO E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO ESTADO 
DO CEARÁ-STDS-CE. (2007). Disponível em: 
ht tp : / / i nt s r v 0 2 3 . c e ar a . g ov. br / p l s / p or t a l /
PORTAL.wwv_media.show?p_id=577443&p_
settingssetid=465656&p_settingssiteid=213&p_
siteid=213&p_type=basetext&p_textid=577444  
Acessado em 05 ago 2008.

SILVA, Marcelo Kunrath (2003). Tradições 
associativas populares e democracia: uma análise 
comparativa das experiências de Orçamento 
Participativo na Região Metropolitana de Porto 
Alegre. XXIV Congresso da ALAS.

YOUNG, Iris Marion. (2000). Civil society and 
its limits. In: YOUNG, Iris Marion. Inclusion and 
democracy. Oxford: Oxford University Press.


